
PARECER JURÍDICO

Assunto:  Projeto de Lei  nº 12/2023, de 09 de agosto de 2023.  

Iniciat iva:  Paulo Cesar Dias  Pinheiro –  Prefeito Municipal .  

Síntese:  “Autoriza o Poder Executivo de Novais a abrir  crédito adicional  especial  na 

Lei  Orçamentária do Exercício  de 2023, para atendimento do Setor Cultural ,  com 

recursos previstos na Lei  Complementar nº 195/2022 – LC Paulo Gustavo e no 

Decreto Federal  nº 11.525/2023”.  

Do parecer: O presente projeto, de autoria do poder executivo municipal “AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO DE NOVAIS A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NA LEI ORÇARMENTÁRIA DO EXERCÍCIO 

DE 2023, PARA ATENDIMENTO DO SETOR CULTURAL, COM RECURSOS PREVISTOS NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 195/2022 – LC PAULO GUSTAVO E NO DECRETO FEDERAL Nº 11.525/2023”. 

O projeto é constitucional,  sem vício  de forma ou origem, atendendo ao 
que dispõe a legislação pertinente, em especial  ao art igo 166 da Constitu ição Federal  
e art igo 18, incisos I  da Lei  Orgânica.  

A redação é clara e concisa , conforme determina a Lei  Complementar 
nº 95/98.  

Quanto à matéria esta , se reveste  de evidente interesse  público e  
atende aos anseios da sociedade, vejamos a just if icativa apresentada.  

A Lei Complementar nº 195/2022 dispõe sobre apoio financeiro 

da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 

execução das ações emergenciais destinadas ao setor cultural a 

serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais 

da pandemia da Covid-19.  

As ações executadas por meio da referida Lei Complementar 

serão realizadas em consonância com o Sistema Nacional de 

Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 

descentralizada e participativa, conforme disposto no parágrafo 

único do art. 1º da Lei Complementar nº 195, de 2022 e do art. 

216-A da Constituição Federal, notadamente em relação à

pactuação entre os entes da Federação e a sociedade civil no

processo de gestão dos recursos oriundos da Lei.

Para fins de execução das ações previstas na Lei Complementar 

nº 195, de 2022, a União destinará recursos no montante 



estimado de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais), valor este 

que deve ser adicionado à Lei Orçamentária Anual vigente 

mediante a abertura de crédito adicional especial, para o 

desenvolvimento do Plano de Ação. 

Neste sentido, cumpre informar que o crédito especial será 

financiado na forma do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação da 

fonte de recursos, com base nos recursos financeiros a serem 

repassados pela União através do Ministério da Cultura. 

 

No mais,  o  projeto é harmônico com o sistema legal,  estando apto a ser 
levado a p lenário, contemplando os elementos compatíveis com o  Plano Plurianual  e 
com a Lei  de Diretr izes Orçamentárias, não comprometendo a execução  
orçamentária.  

 
O projeto de Lei  não possui  “vício  de origem” e a exposição de motivos 

anexados parecem plausíveis e de aco rdo com a Constitu ição Federal  de 1988, com a 
Constitu ição de São Paulo e com a Lei  Orgânica do Municíp io.  
 

Por todo exposto, não há óbice da Assessoria Juríd ica para apreciação  
do projeto pelo p lenário, na forma como se encontra, excetuando eventuais anál ises  
de natureza pol ít ica técnica de competência da Comissão de Finanças  e Orçamento.  
 
 

Câmara Municipal  de Novais -  SP , 21 de agosto de 2023.  
 
 

Jeferson Dione de Freitas  

Assessoria Jurídica  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL E FINANÇAS E 

ORÇAMENTO. 

Proposição analisada: Projeto de Lei  nº 12/2023, DE 09 DE AGOSTO DE 2023.  

Síntese: “Autoriza o Poder Executivo de Novais a abrir  crédito adicional  especial  na Lei  

Orçamentária do Exercício de 2023,  para atendimento do Setor Cultural ,  com 

recursos previstos na Lei  Complementar n º 195/2022 – LC Paulo Gustavo e no 

Decreto Federal  nº 11.525/2023”.  

 

Ao vigésimo primeiro dia do mês de agosto de dois mil e vinte três, a Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação Final e a Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, reuniram-se na sala da Presidência da 

Câmara Municipal de Novais para análise do Projeto de Lei nº 12/2023, de 09 de agosto de 2023 

e, após amplo debate, deliberou-se e decidiu que a proposição atende ao que dispõe a legislação, sendo 

pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, recebeu parecer favorável. 

Considerando tudo o que foi dito, fica consignado que o Projeto de Lei nº 12/2023,  

de 09 de agosto de 2023 , encontra-se apto para ser levado para discussão e votação pelo plenário 

desta Casa de Leis. 

  Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a 

Presidência desta Casa para demais providências cabíveis. 

 

  Câmara Municipal de Novais-SP, 21 de agosto de 2023. 
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